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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 11.050-000.462/90-51

mias

Sessão de  26 de março 	 de is  92	 ACORDA° N.o 201-67.927

Reuno e	 86.719

RecomM gh 	 DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CHOPINHO LTDA.

Reunid a	 DRF EM RIO GRANDE - RS

PIS-FATURAMENTO	 - Auto de Infração que não des
creve os fatos. Descrição dos fatos que originou
exigência não pode ser objeto de retificação. Re-
curso provido para decretação da nulidade do Auto
de Infração.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CHOPINHO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em anular o
o processo. Ausentes ; justificadamente, os Conselheiros: DOMINGOS
ALFEU COLENCI DA SILVA NETO e SÉRGIO GOMES VELLOSO.

Sala das SessOes, em 26 de março de 1992.

ROBER	 Algli'SA DE CASTRO - Presidente
l(P

SEL ) • irke t ãLOMÂO WOLSZCZAK - Relatora
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1.- ' h obW-- AMARGO - Procurador -Represei
sentante da Fazenda
Nacional

VISTA EM SESSÃO DE 30 A UR 1992

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO
DE AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE NEVES DA SILVA, ANTONIO MARTINS CAS
TELO BRANCO e ARIST0FANES FONTOURA DE HOLANDA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 •

Processo N.° 11.050-ó00462/90-51

Recurso nA 86,,flo

Acordão n.°: 201-67.927

Recorrente: DISTRIBUIDORA DE BEI:IDAS COOPPINP.0 LTDA.

R E: L. A l- óRIC

Trata-se de iu:te de intraçae Iwirade para exigOncia

de FINSOCIAI, em cl 	 Cr 	 de ti	 :L. 	 do Imposto de Penda	 .

Pessoa juridica, na qual foi apurada 'omissa° de receita opera

nal, ocasionaodo, por conseguinte, imr.ificiOncia na determinAço

da • base de cálculo deste imposto/contribuiço n (dflo. 2). No se fez

anexa cópia de qualquer auto que teria sido lavrado para exigGncia

do impcsie de renda, nem consta descricD'o dos fatos que teriam

arigillado a acusa0o.

Em imputjnAçao nada disse a empresa (fls. 10 ) p 11 mi

tando-se A mencionar a processo relativo ao imposto de renda.

A fls. 2/26 consta a decisWo prolatada pela witeri-

dade julgadora de primeira insidlncia, que tem por fundamento ou-

tra„ proferida nos autos do processo relativo ao imposto referido, 	 .

da qual nab consta cópia neste administrativo.

,A fis 29 euta petiOo que infirma fióitAp-se de pro-

xesse reflexive e oue sua defesaysta nos Autos do processo denno

minado principal.

1.
-segue-
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Processo nQ 11.050-000.462/90-51
Actirdão nQ 201-67.927

/..: o máLátórima

Veffn DA RELATORA, CSWSEL.HETRA SELAA SAKMOS SAUNAS WOLOZWAK

AO meu. ver o auto de infração fm..derra de nulidade.

Com efeitb, J. descri0o da infrdaá'o é eleecato básico

que 1 .VS.o pede ser objeto de retificaO.o. Eosá descri aMJ, no caso

preserrte„ l'fri foi fe:E. td., Nem sequer procedeu-se à anexaçãa de có-

pia do auto rela.tivo ao Imposto do Renda-

Pade-se inferir„ da leitura dos autos, que u. àutorid.mle,

assim procedeu por entender que se tràtama de "reflexo' de outro

auta, 'matriz".

Entretanto, ocorrt, ail lrestimável eotm : voro. O PIS-Fatura-

mento n2W., é uma dae.w-riNICLa C. I D Imposto de Renda. F., ademais, nem

toda. omis raTo de trecoà ità pára fins de :Oriporto de renda o será párak

. -Lixes de Ar-,:elvátáramente„

A Lva.fluà„ observo g UE cote Colegiado, Mem conhecimento

dos fatos que originaram à. àousàOo de omissàa de reemita, E das

especbld.caçaes dos 'ajustes" prooedidos, nàb tem colidi,J,'x:;( de oro-

ferir seu julgamento acerca cia. exigibilidade , ou nao da Cont

co au PE.MHT,whmomiburiáa objete do olm .d,uro auto.

S'ão as rasaras porque Voto no sEia ido da anulaoWe d O iàut.o

de infraçãàp.

Sala de SesofTes, em 	 26 de março de 1992.
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